
POLITCAS DE LAZER

Mercadores ou educadores?

Capítulo 3

Os cínicos bobos da corter

Lazer; necessidade e manifestação humana
A necessidade do lazer, ou melhor, dos valores do lazer, sempre

esteve presente na vida do ser humano. Varia de significado de acordo com
os momentos históricos. Desde o advento do modo de produção afual, o
lazer se apresenta com significados próprios. O que verificamos não é o
surgimento de uma nova dimensão, rrlas a exacerbação de duas correntes
antagônicas: uma que enxerga o lazer cada vez mais como mercadoria,
como mero entretenimento a ser consumido, ajudando a suportar, a

conviver com uma sociedade injusta e de insatisfação crescente; outra que o
vê como gerado historicamente na nossa sociedade e que dela emerge,
podendo na sua vivência gerar também, no plano cultural, valores
questionadores da própria ordem estabelecida.

Os fatores que influenciam a exacerbação dessas tendências são de
um lado o crescimento das possibilidades de consumo de bens e serviços e

de outro a organização da sociedade civil (terceiro setor) e do poder público
(com o surgimento de administrações populares e progressistas), que
passam a ver a necessidade de assegurar o direito constitucional ao lazer e
suas possibilidades de atuação no plano cultural.

Está na própria constituição: na Constituição de 1988, e isso é um
grande avanço, olazer consta do Título II, Capítulo Il, Artigo 6o, como um
dos direitos sociais. O termo aparece em outras ocasiões, mas só é tratado,
quanto à formulação de ações, no Título VllI, Capítulo III, Seção III, Do

'Desporto, no Artigo 2l7,no 3o e último parágrafo do item IV - O poder

Público incentivará o lazer como formo de þromoçoo socro/ (grifo a expressão por
considerá-la carregada de vícios assistencialistas e considerar que não dá
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conta do direito à felicidade, que sernpre precisa dejustificativas baseadas
ern critérios de "utilidade"). Nota-se ainda a vinculação restritiva a unr
único conteúdo (esporte), diminuilrdo, assirn, a abrangência dolazer.

Esses vícios assistencialistas têm, digamos, raízes históricas.
Quando cotneçaram, as "políticas embrionárias de lazer", com esse nome,
entre nós. vinham dos gabinetes das primeiras darnas, ainda na época da
Ditadura Militar, quase sempre de cunho assistencialista, c esse ranço
perÌnanece até os dias atuais, em menor ou maior grau.

Lazer e promoção social, lazer e violência, lazer e segum nça, lazer e
saúde, lazer c bem-estar, lazer e etc. A colocação da palavra .lazer'junto 

a
outras, ligadas pelo conectivo 'e', entre outras idéias, dá a de coisas
diferenciadas e que agrupadas podem levar à superação de um estacro
considerado indesejável.

P'irneiro. é preciso lembrar que, embora te'do suas especificidades,
essas palavras não designam coisas à parte, separadas, que se bastarn a si

¡lr'óprias. Pelo contrário, fazem parle de urn todo social teciclo coln fibras
Lrmas das outras. Segundo, mas não menos importante, nos levam à
consideração de que o lazer só é justificado, infelizmente, em nossa
sociedade, se agregado a urn outro conceito que sirva para an.renizá-lo,
suavizá-lo ou mesmo "resolvê-Io".

.lá se fala até ern "ócio produtivo", colno se o ócio precisasse de
adjetivos. inclusive para ser produtivo. E corno se o adjetivo 'produtivo',
pelo nrenos corno é colocado nos irltimos ternpos, não tirasse a sua
caracteristica de ócio. Já começo discordando da idéia peruer.sa de ,.ócio

criativo" criativo para quem? Para a produção voltada para o lucro de queur
Não é de estranhar o sucesso de idéias que pregal.ìl o ..ócio

produção", principalmentejunto a parte de alguns setores do
nurna sociedade de negócio, ou de negação do ócio, nas

possibilidades de encontro das pessoas consigo mesrnas, de contelnplação e
tle opçâo pela atividade ou pela não-atividade, em seu ternpo disponível?2

Chega de "Lazcr e". Valnos falar de lazer e pronto. A felicidade. o
prâzcr. 

'ào 
precisaur de justificativas. Bastam-se a si mesrnos. A

proclutividadc, o caráter educativo. não são .iustificativas para o
investi¡rrento na área. são conseqüências. E nào b'scas,,u priori,,.
Buscá-las "a priorí" significa matar suas possibilidades.

o caráter parcial e restrito de como se vê a qrestão do lazer é urn
problerna também muito grande. Nunca é demais lernbrar quc a palavra
'cultura'. conr o significado reshito de artes e espetáculos, abarca'rrra série de
rlanifestações que estariam incluiclas no rol do lazcr. confunde-se, rnais urna
vez. trabalh. e lazer. Para o esc.lto' s'a atividade é trabalho, para quenl
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freqüenta uma mostra é razer. E assim poderíamos rarar do ator, do pintor etc.,
apenas para ficarmos nos terreno da arte. Há uma produção curtural
profissional, que é habalho, e uma produção ..amadora,,, 

assistência à
informação, que se caracterizam como lazer. Dessa forma, o públi cofazlazer
sem saber que está fazendo, o profìssionar trabarha com raztr, muitas vezes
não sabendo disso ou tendo vergonha de dizer etc. vamos ficar apenas num
exemplo: o cinema. É cultura, cefto? Nunca vai deixar de sê_lo totalmente.
Mas uma pañe dcle, a produção cultural, deveria estar ahelada a uma política
cultural. o ciner¡a rresmo, ir até o filme, acontece no razer das pessoas 

",portanto, deveria estar incruído denh'o de uma porítica derazer.construçao e
localização de salas, programação etc. são elementos de politicas de lazer,
ur''a vez que o trabarho curtural é a realização do firme. o diretor de um
cineclube é um animador socioculturar, um trabalhador da ârea do razer.

Mas a questão da abrangência, colno já tive ocasiào de lnanifestar
em outros escritos, é aincra rnais grave. o próprio conceito de curtura é
restrito, como já dissemos, quase se'rpre a artes e espetáculos. Artesanato,
esporte, turismo etc. normarrne'te não são crenorninados curtura e
efetivalnente o são. E, por conseguinte, sào lazer. podemos dizer que todo
lazer é culhlra, elnbora nem toda culhrra seja razer. o trabalho do a.tista, do
afesão' do atleta, está no terreno da produção culturar profissionai, eporta'to é classificado como trabarrro, na nossa sociedade. Mas a difusão
desse bem está na esfcra do razer das pessoas e deveria estar incluída como
parte cle un.ra Política de Lazer.

. lsso contribui para a divulgação equivocada das atividades, nos
rneios de comunicação. contribui também'para o rlrau entendimento na
pesquisa, na universidade e na fornração do piofissionar ern cursos médios e
supeilores - nos quais geralmente rducação Física e Turismo ditam as
regras' áreas com cefta vocação para o "tarefismo" co', r-eração ao lazer e,
de modo ¡,ais direto, no nosso caso, na denonrinação cle órgãos pírblicos. Ai
o..lazer ora é serviço, ora depaltarrrenfo, ora setor., ora secretaria etc.,
dividindo espaço, ou nrelhor, sobrepondo espaço, o que é muito mais grave,
ora coÍu Educação, Cultura, Turismo, Esporte, Recreação etc.

. Esses, colltudo, não são os ilnicos problenras. O enfendinrento dePolíticas Públicas, entre nós, é bastante eq,iivn.u,Jo, cle modo g"rol, 
" 

m"i.ainda quando se anarisa a q'estão de poríticas setoriais e, lnais ainda,
quando essa política setoriar é de razer. A tencrêllcia hegemônica é não aconsideração setorìar, rnas o isoranrerrto, puro e sirrrpres, não o entendendo
na totalidade das relações sociais.

De r¡m lado, temos os defensol.es da situaçào, que pregaln a total não
interferência do Estado, corocardo o ¿rbsrrdo de poríticas setoriais enr área
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que deve levar em conta, fundamentalmente, as atitucles individuais das
pcssoas, em ârnbito tão intimo, quanto às questões do lazer. E per-guntam:
conìo o Estado quejá interfere tanto nas nossas vidas pode interferir tanrbél¡
no tetnpo livre de nossas famílias? Talvez perguntas "ingênuas" colno essa

se.jarn um dos fatores para que os i¡rvestimentos em "cultura" no nosso país
estejarn obedecendo às leis do rnercado, mesmo quando se beneficialn das
Leis dc ìncentivo, quase selnpre restritas a grandes nomes, não pemitindo o
"aparecimento" de gente nova, com idéias novas. "Mecenas", subsidiados
pelo Estado, que acaba "lavando as lrãos"3.

E, se for só para ficar no cinerna, nosso exetnplo anterior, temos
nruito a percorrer. As últimas pesquisas dão conta de que, nos Estados
Uniclos, há um cinema para cada 5000 habitantes, com noventa por cento de
fihnes nacionais; na França, um para cada 30 lnil, com trinta por cento de
fihncs nacionais; e, no Brasil, um para cada 120 mil habitantes, corrr sete por
cento de filmes nacionais. Isso significa a llossa realidade. a ïlossa gente, a
nc'¡ssa terra, os nossos problemas, muito longe da "telona".

Ora, o lazer não é um oásis a que todos têm acesso. Pelo contrário,
cclnlorme já tivernos ocasião de colncntar etn outros escritos (Marcellino,
2002). existem barreiras inter e inLraclasses sociais fornranclo uln todo
inibidor quc dificulta o acesso ao lazer, rão só quantitativa, ntas sobr-etudo
qualilativarlente. Dcixar o âmbito tão íntimo das pessoas falar, por si só.
scr¡ intetferência de políticas pírblicas, con'esponderia a deixar ur¡a grande
parccla cla população calada no quc se refere ao lazer, ou pelo lnenos ¡rão
colocar elr prática o seu desejo. a não ser que tivesseln cotno pagar por isso,
no cada vez mais rentável e sofisticado mercado do entretenimento.

Enlretcnintento. Deveria ser uln dos cotnponentes clo lazer, ligado ao
clivefimento e comporrdo com o descanso e o desenvolvimento pessoal e
social os trôs pilares cle sustentação clo lazer, tal corno pr.oposto ¡.lor.
I)Lrulazcdier (s/ct.). O que se percebe hoje é que ganhou vida própria,
inclcpendcnte, urna clara alusão ao entretenirneuto colno o ,,lazer

rncrcadoria". Não atividades populares ligadas à alnla cla população, mas
"¡ropu lalescas", no sentido de nivelamento "por baixo", corn o últico objetivo
clc "desviar a alenção de", e esse "de". quase sempre, pode ser-entendido
conlo a triste realidade pessoal e social dos seres hurnanos. É a distração,
sig'ificando alheanrento e não, corno propöe o cducador Rubern Arves
( l9fì6), "atração por u't outro mu'do". Ur¡ mundo diferente, de sonlro e

invcnção, de urna sociedade mais justa, de uur ser mais hurnano.
De outro lado, estão os que defendem a participação do Estado,

colocando unra lrierarquização de necessidades on procurando atender às
dcrlandas verbalizadas das classes populares e há aincra, os que são aclepros
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do entendinlento de que as Políticas de L,azer devam ser diretrizes para que o
Estado atcnda apenas às dernandas de urna parcela da população que se

elìcontra alijada do consunro cle "bens culturais".
Entendelnos que a ciclade cleve ser administrada pala todos. Ainda

que se acredite eln uma hierarquia de necessidades, que coloca a

"felicidade" lá enr baixo, e "enche" de rubor detenninado tipo de
se¡rhorinhas caridosas que ficaur escandalizadas com antenas de TV em
favelas ou, "chefes de família" gastando clinheiro corn ingressos de futebol
aos domingos, se existisse, lrierarquia variaria tnuito de segmento para

segmento social c de pessoa para pessoa.

Recentemente os jomais publicaram em manchete Dinheiro é ntais
val.orizado que tentpo livrea. O corpo cla notícia, que conrentava urna
pesquisa do instìtuto anrcricano Roper Starch Worlclwide, feita em 30
países, dava conta que a grande rnaioria das pessoas prefere o dinheiro.
Especificamente quanto ao Brasil, um percenhral de ('Zyo prefere dinheiro,
enquanto 41o/o,prefere tenrpo livre. Discorclo da rnanchete do jornal. Num
pais corn as dificulclades de sobrevivência da população, com forte
rnentalidade de hierarquização cle necessidades, colrì ultl preconceito forte
pelo ócio etc., o percentual cle preferência pelo tempo livre é bastante
elevado, utna vez que se refere à pergunta "Se pudesse escolher, você
gostaria cle ter mais tenrpo ou mais dinheiro do que tern'/"

O lazer é valorizado pela população, ainda que isso não seja

vcrbalizado por uma série de l¡otivos. Tern impoftância na vida e na
qualidade de vida clas pessoas. Se perguntar direlarnente às pessoas qual a

irnportância do lazer nas suas vidas obter-se-á um sétimo a décimo lugar
truma escala de prioridade. Isso se deve à pouca "ressonância social do lazef ',
ainda não visto corro ur¡ direito social, e também à hierarquia de
necessidades. Mas, se se for conviver cliretamente com as pessoas, ver-se-á a

irnpoftârrcia do lazer conro busca de significado para as suas vidas. Os
exemplos estão por aí. É só olhar. Mas as pessoas têm vergonha de reivindicar
lazer, porque ele ainda é considerado "coisa de vagabundo", e só conseguem
verbalizar a sua necessidade corno justificativa para temas "sérios" - o mais
popular agora é a violência, o "tiral' as crianças da rua".

Além disso, muitas pessoas lazetn lazer sem saber que o estão
fazendo porque, via de regra, o que é chamado de lazer é o que é veiculado
pela mídia como lazer.

Muito se fala da péssirna qualidacie de vida clas grandes metrópoles.
A mudança na percepção da irnportância do lazer na vida das pessoas
poderia trazer mudanças nesse aspecto, sem dúvidas. Seria uma mudança de
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valores. Porán, ela não acontece d.e per si. É preciso que se terrha condições
ob.jetivas.

Aliás. as autolidades vêm alardeando que o n.)apa da violência
urb¿ura sugere quc as áreas corrr rrraior indice de criminalidade são aquelas
onde a " juventude não tem ocupação de lazer sadio". E dizetn: ..É tão barato
construir unla quadra de esporles etc." Que venharn as quadras de esportes e
outros eguipamentos, coln a necessária verba para rnanutenção e animação.
Sinr, porque disso não se fala. Saibarnos todavia que a violência urbana é

algo rruito rnais protindo e complexo do que "i'alta de lazer", pura e

sirnplesnrente.

Falar numa politica de lazer significa falar não só de uma política
de atividades, as quais, na l¡aioria das vezes, acaban por se constituir ern
eventos isolados e não em política de animação conìo processo Significa
lalar ern reduçào de jornada de trabalho - sern redução de salários - e,
portanto, nurna política de reordenação do teu.lpo, nurna política de
transporte urbano etc.; significa, também, falar nunla política de
lcordenação do solo urbauo, corn os espaços e equiparnentos de lazer, o
que inclui a rnoradia e seu entorno; e, fìnaltnente, nulna política de
forrlação cle quadros. profissionais c voluntários, para trabalharem de
lor¡na eliciente e atualizada. Resullindo o lazet tern sua especificidade,
inclusive cnquauto política pública. mas não pode ser tratado de forrna
isolada dc outras questões sociais.
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Necessidade de políticas municipais

Políticas de Lazer

Tudo o quejá dissemos aponta para a necessidade de o poderpúblico
municipal estabelecer - ern conjunto com os executivos estadt¡ais e federais
' políticas setoriais de lazcr. valendo-se da arnpla discussão com setores
t'cpresentativos da população, convivendo com e valorizando iniciativas
espontâncas, privadas c de setores públicos não govemarnentais. conviver e
valorizar não significarn institucionalizar. o que, na nraioria das vezes,
rcprcsenta, a assilrahrra de seus atestados de óbito.

O entendirnento amplo de lazer - em termos de conteirdos culturais e
da ação de difusão e participação nesses conteirdos - requer a necessidade
dc inf erdisciplinaridade, ou pelos rnenos a pluridisciprinaridade caminhando
cnr husca da interdisciplinaridade, nas equipes que desenvolvern ações no
sctclr, em razão de suas interfaces corn o esporte, o tnrismo, as rnanifeslações
altísticas etc.

Assim, é necessário um trabalho integrado intra-secretarias
(departarnentos, serviços), mas tambán inter-secretarias, uma vez que o lazer
estri ligado à educação, à saúde, à habitação, ao transporte, ao serviço social.

Para que o trabalho seja levado a efeito é necessário o
luncionamento do que Dumazedier chama de estrutura de animação, de
forma piramidal, incluindo no seu vértice animadores de competência geral,
profissionais que domimem a ârea e suas interfaces; o meio dessa estrutura
seria formado por animadores profissionais de competência específica,
dominando pelo menos um dos seis conteúdos culturais do lazer. Mas, se se
quiser que o trabalho a ser desenvolvido respeite o conceito do lazer e
conjugue difusão e paficipação culturais é necessário que além do habalho
profissional sejam preparados/capacitados animadores voluntários.
Fonnariam a base da pirâmide.

Quando se fala nos animadores voluntários, o profissional mal
informado, o dirigente mal intencionado pensa ou em concorrência
profissional, ou eln mão-de-obra gratuita. Não é isso o que enteudemos, mas
sim colocamos o trabalho voluntário como participação efetiva no
planejamento, execução e avaliação dos programas e dos equipamentos de
lazer cla cidade, garantindo o estabelecimento das ações a partir das aspirações
da cornunidade.

Mas só isso ainda não basta.
Há a necessidade de enxergar o lazer para além de uma política de

atividades, o que remete à questão urbana do uso do solo, construção de
equiparnentos, reaproveitamento de equipalnentos, otimização dos já
existentes, e-que dernanda um trabalho conjunto com as secretarias de
obras, de planejamento, de parques ejardins etc.

Envolve, tambélr, discussões sobre a reorclenação do tempo na
ciclade e a necessidade de minirnizar as baneiras que contribuern para o
"toclo inibidor" da prática do lazer, sobretudo as existentes intracrasses
sociais, como faixa etária, sexo, estereótipos, violência. No entanto, as
existentes interclasses sociais devem ser consideladas, priorizando o
atendimento à classe trabalhadora.

E isso vai desde coisas extremamente simples - colno o
luncionanrento dos serviços de lazer, aos fins-de-sernana, feriados, à noite,
ou seja, quando a clientela tem tempo disponível, e não apenas quando o
plofissional tem tempo para o atendimento entre um e outro emprego,
lazendo bicos - até questões que transcendem o executivo municipal, corno
jornada de trabalho, uso do solo urbano etc., mas que o executivo municipal
pode e deve estar oporhrnizando: discussões corll as cârnaras, sindicatos.
errtidades de classe etc.



Quando essas questões são hatadas, e raramente isso ocorre, o são da

ótica "funcionalista" a que nos referíarnos. Reordenação do tempo
restringindo-se à flexibilização de horários não é a única altemativa; redução

dejomada com redução de salários (como se fosse possível reduzir ainda mais

os salários) ou meslrìo plano de redução de jomada de trabalho sem medidas

efetìvas porque é um problema ecorrôrnico e não de opção, de proibição de

horas-extras, tão ou rnais violentas no impacto no lazer dos trabalhadores e

mesmo no desenrprego.

Infelizmente. de modo geral, a importância que o lazer venr ganhando

nas írltirnas clécadas, como problema social e corno objeto de reivindicação,

ligada à qualidade de vida nas cidades. não veln sendo aconrpanhada pela ação

do poder público, com o estabelecimento cle políticas setoriais, na áre4
devidarnente alticuladas com outras esferas de atuação, vinculadas com as

iniciativas espontâneas da população e conr parceriasjunto à irriciativa privada.

Mr.rito pouco tem sido feito no setor, o que em alguns casos não

significa ausência de recursos, r¡as má utilização, devido à ausência de
parârnetros norteadores da ação. O que se verifica, na maioria das vezes, é

uma mistura do preconceito, ainda existente etn algurnas áreas, com a

rncornpetência, muitas vezes lrlascaradora de discursos até ditos
"transfonnadores".

Vez pol outra são lançadas canrpanhas nacionais, algumas inspiradas

em moviurentos inter¡acionais, corno o Mexa-se, O Esporte para Todos, o

Prograrna de Centros Sociais Urbanos etc., de polêmica base e duvidosa
eficácia. Todas elas, rìo entanto, acabaln dando frutos, rnuitos dos quais não
previstos c até rnesrno contrários à "filosofia" dos prograrnas que os geraralr.
Felizmente. impera a teoria do'llovirnento pendular" tão bem explicada por
Bárbara Freitag ( 1987).

É preciso considerar, ainda, que as propostas de trabalho não podem
ficar resh'itas à elaboração de documentos, muitos deles até cotn boas
intenções na fixação de principios, lnas que acabam se transfonnando em

discursos vazios, por não levarem enr consideração a realidade dos

cxccutivos urunicipais, no nosso país. a colneçar pelos quadros pala
atuaçào. r¡uitas vezes hostis a qualquel'tipo de urudança de orientação das

ações desenvolvidas, passando pelas dificuldades do setor se impor, na

adrninistração collo ulrì todo e esbarrandr¡ em questões relativas ao
orçamento etc.

É preciso arnpliar essa conscientização,o que veln se verificando eln
algumas cidades de adrninistrações "coincidentemente" populares e

progressistas, printeiro entre nós llteslros os profissionais, depois entre os
dirigentes do exccutivo nrunicipal, clttre os vários departarnelrtos das
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secretarias onde o lazer está locado, enhe as várias Secretarias, ao Executivo
corlìo um todo e tarnbém ao Legislativo, porque como já djssemos a questão
do lazer extrapola o âmbito do executivo municipal. É preciso que essa

discussão seja levada a sindicatos, ONGs, grêmios de escolas, grêmios de

empresas, grupos religiosos, à imprensa etc.

Em um lugar, no entanto, apesar de toda a manipulação ideológica,
uma simples reunião de sensibilização, ou o desenvolvimento vivenciado de

um projeto em ouhos moldes, faz coln que a questão seja prontamente

entendida. Esse lugar é junto à população, nos bairos, próximo aos seus

locais de moradia, na comunidade onde vive. Falamos não sobre aquela

população que busca o ideal grego de ócio, de lazer, destinado aos cidadãos da

sociedade escravocrata, mas sobre a população de hoje, historicamente
situada, que trabalha, luta para sobreviver e para participar, porque, como nos

lembra Pedro Demo (1993), é na participação que está a qualidade de vida, e

eu diria mais, o exercício da cidadania tem que passar pelo exercício da

felicidade, do prazer - hoje, para nruitos, restrito a muito pouco lazer. É
possível, contudo, que a partir dele, da sua vivência, tenhamos a denúncia da

realidade injusta e o anúncio de uma nova ordem social possível de

construção coletiva, também alegre e praz-erosa.

0 lugar do lazer - proglama de governo

Diante do exposto anteriormente, pode surgir a pergunta: onde o
lazer deve ficar? Em que departamento, seruiço, assessoria, secretaria? Do
meu ponto de vista, no atual eslágio em que nos encontramos, isso não tem a

menor impoftância. A experiência tem demonstrado que o status de
Secretaria é mais adequado do ponto de vista de estrutura. E aí a vinculação
se dá com o esporte, até por um preceito constitucional, como já vimos:
Secretaria de Esporte e Lazer. Quando o lazer é vinculado à cultura, o ranço
qne a palavra carrega tende a valorizar apenas artes e espetáculos e o lazer
acaba sendo relegado à quinta categoria. Nesse ponto, o pessoal do esporte e

meslno o do turismo, talvez por sofrer o mesmo preconceito, é mais aberto.

Onde deve ficar o lazer, agora, é o menos importante. Como deve ficar
é o "x da questão". O ponto de vista que defendo é que o lazer seja um
programa de govemo, não só contemplado nas propostas de campanha, mas
integrante do govemo mesmo, com as interfaces que requer.



Tratar o lazer como progralÌìa de govemo requer uma mudança de

mentalidade. O seu não isolanrento nurn "feuclo", geralmente das "festinhas"
clo "pessoal alegre", rrras ganhos e fàcitidacles de tlabalho para cada órgão que

compõe 0 goveffo, em suas várias ternáticas, do transpotte à promoção social,

passando pela educação e a saúde, incluindo a habitação etc.

Há neccssidade de um trabalho integrado em Políticas Setoriais de

Lazer, pela transversalidade do tema e, por isso, um programa de governo se

justifica a partir da consideração de, pelo trenos, quatro eixos:

l. A partir dos conteúdos culturais - reqt¡er trabalho integrado

inter secretarias ou órgãos da chamada área cultural (artes, cultura,

espoñe, meio arnbiente, turismo, patrimônio etc.);

2. A pørtìr dos vølores associødos ao lazer - requer trabalho

integrado inter secretarias ou órgãos que exhapolem a queslão

cultural (Educação, Saúde);

3. A partir das harreirøs parø ø suø prática - rcquer trabalho

integrado inter secretarias ou órgãos que tarnbénr extrapoleln a

questão cultural (Promoção Social, Tlansporte, Parques e

Jardins);

4. A partír das circunstâncías que o cercarz - política de reotdena-

ção do solo urbano, do tempo (necessidade de relação cotn o

legislativo).

Esse programa de govemo deverá ser pautado, nurn primeiro
momento, pela ação nurna dupla frente:

' Ampliar a visão reshita do lazer;

' Buscar superar o conformismo, pela crítica e pela criatividade, ou

seja, enhe outras coisas, continuar com os programas de clifusão

cultural, mas acrescentar programas de participação e criação

culturais.

E deve ser respaldado por uma necessidade imperiosa e urgente:

A quebra da política de hierarquia de necessidades da população,

que seja colocada pelas ações e não só pelo discurso.

Os pilares básicos em que uma política de lazer, nesses moldes,
precisa se assentar, são, entre oubos:

l. Respeito e incentivo às manifestações espontâneas da popula-

ção, partindo delas, ejunto a elas, tendo o devido cuidado para
que o respeito não signifique "purisrnos" ou, para usar uma
expressão granrsciana, partir do "húmus" da cultura do povo,
"húnrus" que é seiva, que alirnenta, que faz crescer e florescer,
mas que vem da impureza;
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2. Trabalho conjunto com grupos organizados (parcerias),
buscando sua autonomia e respeitando-a;

3. Trabalho conjunto com a iniciativa privada, sem abrir mão da
parlicipação no processo decisório (parcerias atentas, digamos
assirn);

4. Trabalho conjunto com outros setores públicos (ONGs) e corpo-
rativos (Sistema S, clubes) etc.;

5. Trabalhar na perspectiva de regiões metropolitanas- consórcios.
É irnpossível ficar restrito aos àrbitos municipais, inclusive com
a série de impactos que políticas de lazer podem trazer para

regiões inteiras;

6. Trabalhar com o Estado (plano estaclual e federal), o que não
significa de forma alguma contribuir para perpetuá-lo ou ter-
rnos modelos altemativos fixados "a priori" e, menos ainda,
acreditar que não seja possível a construção de novos modelos,
inclusive com a nossa ação no plano cultural.

Quando a ação extrapolar os municípios e a política for de um
estado, é ainda mais inrpossível trabalhar-se unicamente com projetos de
atividades, a menos que com objetivos bem definidos em termos de
processo e respeitando as características de cada região. Recomenda-se aí a

montagem de "redes", por regiões ou por municípios, ainda que no início
possaln parecer precárias, mas contribuindo para um trabalho de construção
coletiva, de levantamento de lideranças, formais e não-formais,
desenvolvendo encontros em cada região para eleição de representantes,
fixando valores e filosofias de trabalho e adotando critérios para uma
política de qualificação de demandas. O investimento na formação e

desenvolvimento de quadros talvez seja um dos tópicos mais inrportantes de
uma política estadual.

Quer no âmbito municipal, quer no estadual, quando se "herdam"
políticas equivocadas, recomenda-se um cuidado muito grande na alteração
das lnesmas. Isso porque a área ainda carece de força, de tradição, de
discussão séria dentro dos programas de govemo e uma "rná repercussão",
ou uma pouca visibilidade, ainda que parecesse absurdo, poderia gerar a
queda de responsáveis por serviços ou mesmo de secretários.

Assim, é recomendável, num primeiro utomento, continuar com os
projetos de atividades desenvolvidos, inserindo-os dentro de processos, e

também da rede, procurando repassá-los aos municípios, no caso dos
Estados. Paralelamente, recomenda-se promover a discussão ampla entre os
vários setores daqueles projetos mais problemáticos e polêmicos. Iniciar
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pro.ietos de lazer cle ct¡nho sócio-educativo, rnas não abandonar, de imediato
c sem discussào que possa implicar uma ressignificação com base em
reestruturações, pro.jetos que tenhatn contomos de ..visibilidade,'.

Tirar as aspas do "tempo livre"

Mas, lalar de transporte, saúde. educação etc., ligados a lazer, não
soa estranho para quetn diziahát pouco que olazer se bastava?

E sc basta! ! !

Contudo. tenho que rne rcporlar, novamente aLazer e eclucação,
quando me refcria a possiveis críticas sobre os aspectos educativos do lazer.
E dizia:

Só tem sentido se falar em aspectos educat¡vos do lazer, se esse
for considerado [...] como um dos canais possíveis de atuaçáo no
plano cultural, tendo em vista contribuir para uma nova ordem
moral e intelectual, favorecedora de mudanças no plano social. Em
outras palavras: só tem sentido se falar em aspectos educativos do
lazer, ao considerá-lo como um dos campos possíveis de
contra-hegemon¡a. A ¡nstrumentalizaçao, mesmo educacional, do
tempo disponível das pessoas, onde se busca, ou se deveria buscar,
fundamentalmente o prazer, só tem sentido na medida em gue
possa contribuir para que essis mesmâs pessoas tenham mais
prazer de viver, sejam menos pressionadas por uma estrutura
socioeconômica sufocante, em que uma minoria tem excesso de
recursos, de espaço e de tempo, pela exploraçáo da grande
maioria, culo tempo quando não é desocupado, pela incapacidade
do modelo econômico imposto gerar trabalho, é livre_ entre aspas.
Só tem sentido, na medida que contribuir para eliminar essas aspas
(Marcellino, 2000, p. 63-4).
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que aiuda [...] a suportar a disciplina e as imposiçóes obrigatórias
da vida social, pela ocupaçáo do tempo livre em at¡vidades
equilibradas socialmente aceitas e moralmente corretas
(Marcellino, 2000, p. 25).

Não é preciso muita perspicácia para perceber que é esta a

concepção de lazer, rnuitas vezes ocr.llta, que orienta a formulação de
políticas na área, ou a não formulação explícita que. ao final, acaba dando o
mesmo resultado. E avultam as politicas de eventos: dia disso, dia daquilo,
do desafio, de ações globais, de lazer, de recreação etc.

Na mesma ocasião, emLazer e educação, chamava a atenção para a
contraposição daquela visão de lazer que o concebe como instrumento de
dominação, diferentemente da que

o entende como gerado historicamente e do qual emergem
valores questionadores da sociedade como um todo e sobre o
qual sáo exercidas inlluências da estrutura social vigente. Assim, a
admissáo da importância do lazer, na vida moderna, signifìca
considerá-lo um tempo privilegiado para avivência de valores que
contribuam para mudanças de ordem moral e cultural. Mudanças
necessárias para a implantaçáo de uma nova ordem social
(Marcellino, 2000, p. 25).

Mas, é preciso que se fale de uma visão crítica ',míope", também, que
contribui para a manutenção do "status quo" que tenta criticar, uma vez que
leva ao imobilismo. Trata-se de uma visão critica fechada e cínica, como
alguns estudiosos pregaln: "Lazer e capitalisrno são incompatíveis,', ,,A

felicidade não está nem no trabalho, nem no lazer, no nosso lnodo de
produção" etc. E daí? Vivemos aqui e agora. O que fazer? Esperar a situação
ideal para agir? E enquanto ela não ocorre?

A psicanalista Maria Rita Kel (2000), analisando o filme
cronicantente in.viavel, de Sérgio Bianchi, faz uma interessante reflexão
sobre o pacto do cinisrno da sociedade brasileira contemporânea. O
raciocínio caminha pela geração da cumplicidade, devida ao excesso de
compreensão. Maria Rita conclui que há uma passagem quase imediata da
realidade ao cinismo. Em seguida, e cornpletando seu bero raciocínio,
contrapõe o filme de Bianchi à montagem de Marco Antonio Braz de
Bonitinha, mas Ordinári,a e, especificamente, à

demonstraçáo genial de Nelson Rodrigues de que o efeito de um
discurso crítico fechado sobre si mesmo pode ser a socialização
do gue ele pretende demolir [...] desautoriza gualquer aposta em
outra dimensão que não seia a canalhice (p. 30- l).

Muito aìém do "funcionalismo"...

Tambénl etn Lazer e educoção (Marcellino, 2000) lazia, pela
primeira vez, uma análise, retor¡ada enr outras ocasiões. da visão
"funcionalista" do lazer e de sua crítica.

Naquela ocasião desta.cava que

em todas essas abordagens- romântica, moralista, compensatória,
ou utilitarista- pode-se depreender uma visáo ,,funcionalista,, 

do
lazer, altamente conseryadora, que busca a ,,paz social,,, a
manutenção da "ordem", instrumentalizando o lazer como fator



Que a análise da realidadc e a totnada de conhecinrento de sua nrísera

crueza não nos sirvarn de álibis para cinisrno e canalhice.
Não que a crítica não dcva cxistir. rnnito pclo conh'ário. É por ela que

as constnrçõcs do novo colrcçallt. Ou devcliall cotreçar. li rrão dá ptrra

quer€r que sc telrharn soluç:òcs prontas, acabadas, pr-incipalnrente enl

questões nlacro. Trabalhanlos corn a cult.ura. conl a supcr-estrulula, c seria

urn absurclo irnros "para a luta" com urodclos no plano cultural,
cstabelccidos "a priori". lsso clcve ser ulra constmção colctiva.

O sonho precisa virar- Utopia. Mas lrarecc-rrre clLre criticidade não

deva scr dcsespcro. E nruitas vezcs as críticas cstào levando ao imobilismo,
¿ro invós dc rnobilizarern.

O lazcr abrc rnúrltiplas ¡tossibifidaclcs. [i preciso ações que se

conttaponhatn às tla indirstria cuhural, na nraiolia das vezes exploradora do
lazer rnercacloria, clo enh'eteninlcnto na sua ¡tiot' conotação. Urna política
setorial dc lazcr'. nos rnoldcs aqui propostos. lcva eur conta as lirnitações
cstruturais. rnas crô rra especificidade cla ação no plano cultural cotno utÌì
dos instnunentos <ie nrudauça.

Lazer sirn, rnas não qualquer laze r-. Não o lner o entletcnilnento, não o
"lazer-rnercadol'ia". Cada vez nlais precisalnos do lazer que leve à

convivencialidade, mcsmo. por paradoxal que isso possa parecer, sendo

lmído individuallncnte. Convitcs à colrvivência significaur, clo meu ponto
de vista. ¡ninirnizar os r¡scos da exacerbação dos próprios componentes do

.jogo, tão berr colocados por Callois ( 1990) c aqui por mirn retomados, em
interpretação livre: a competição. que não leve à violência; a vertigem, que

não leve ao risco não calculado de vida; a imitação, que não promova o fazer
de conta irnobilizante cla pior fantasia; soúe/azar, que não provoque
alheamento. E não se trata de censura, ou coisa que o valha, sobre o que

fazer, mas posições, ou proposiçõcs. do colno fazer.

Nelson Carvalho Marccllino Políticas de Lazer

encaffegados do gerenciamento, digamos assim, da coordenação de políticas

e da supervisão dos planos e projetos. Os de competência específica,

planejadores tambéln, mas basicamente executores e avaliadores das ações

em cada uln dos conteúdos culturais clo lazer e suas conseqüências

socioculturais. E, finalmente, a base, encarregada da ligação da ação com a

cultura vivida, nas comunidades nas quais está inserida.

Vou centrar minhas atenções, no âmbito deste escrito, na formação e

desenvolvitnento de quadros profissionais para a ação na área. É freqüente a

queixa dos responsáveis pelos executivos, nos vários âmbitos, da falta de

pessoal qualificado para o desenvolvimento das açöes na área, mas é

importante destacar o papel dos animadores voluntários nessa "estrutura de

animação".

A colocação desses cargos denho clo esquelra ftlncional é bastante

complicada. Geralmente são professores, ou outros funcionários, que os

assurnem, por não existirem denominações para pessoal "de carreira"

Surgenr, então, disputas entre os funcionários "de carreira" e os "ìndicados",

geralmente vindos "de fora", mostrando logo de início que não está se

procurando "valorizar os da casa" e outras queixas, que na maioria das vezes

servetn corno desculpa paru a não adesão a programas com filosofias de

trabalho diferentes. O fato é, na verdade que a não existência de cargos

definidos, com cla¡a definição de funções e de pessoal preparado para

assutnilos nos quadros regulares, é utn entrave sério à implantação de

políticas, logo no seu inicio, quando o grau de adesão à filosofia de trabalho,

deveria ser bastante elevado.

O diveftimento, na perspectiva do "desviar a atenção de", está cada vez

mais corporificado na chamada "indúsbia do enhetenimento". Nossos cursos,

mesmo em universidades consideradas "sérias", estão cada vez mais

preocupados com a gestão, de uma perspectiva de entendimento extremamente

pobre, das questões da Administração, que vêln abarcando cada vez mais os

esforços de fomação profissional em nossa área, de modo geral, ou entendida

nos seus conteúdos culturais, como é o caso do Tttrismo, do Esporte e da

Cultura, vista fundamentahnente como Altes e Espetáculos.

Nesses últimos tempos tive ocasião de ver mais de perto, e de um

outro ângulo, a atuação dos profissionais de lazer em diferentes espaços de

atuação, como hotéis, SPAS, prefeituras municipais, parques temáticos etc.

Poder-se-ia dizer que esta é um crise do trabalho em geral, ou do

emprego, se preferirem, mas, quando se fala de prestação de serviços e
sobretudo dolazer, os dados de situação, infelizmente, têm que ser pintados

com cores mais fortes.

Política de formação
e desenvolvimento de quadros

Um dos pilares de umapolíticade lazerdeve serapoliticade fonnação
de quadros para a atuação. E aqui fico ainda coln a estruhrra de animação
proposta por Durnazedier (Callois, I I 90), em várias ocasiões ejá colocada no
início deste texto. De fonna piramidal, a estrutura é composta por animadores
de competência geral, no vértice; animadores de competência especifica, no
centro; e anilnadores volunlários, na base. Os primeiros, no meu entender,
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Vejamos a questão da alienação. Ou rnelhor, da dupla alienação, ou
auto-alienação, tão bem explicitada por Mills ( 1969, p.243),quando coloca
que o trabalhador que vende uão apenas a sua força de trabalho, mas
talnbém a sua personalidade, vive urn duplo processo de alienação. cada
vez mais o pro{issional de lazer vende sua personalidade. Em muitos casos,
deixa de scr profissional para se tornar uma ..personalidade

profissional izada".

A venda da personalidade é tanta que alguns profissionais da área de
lazer, chegam a pregar, nas suas próprias organizações de trabalho, talvez
inspirados em rnanuais de auto-ajucla de quinta categoria, que bom-humor é
rnais importante que cornpetência. o argumento é que born humor não se
aprende e competência se adquire. como se bolr humor fosse algo postiço
que se coloca no rosto, colno os dedos digitarn. Enonne confusão. o born
humor. é importante não conft¡ndir com bobo-alegrismo, do sorriso e
solicih¡de artificiais estampados nos lábios e nos gestos é fruto de sitlações
geral e profissional adequadas, que torna o trabalho escolhido, quando o é,
prazeroso. É do prazer do trabalho que deve nascer o bom humor, e não do
bom humor estabelecido "a priori", como l.ais uma peça do vestuário
colocada, que deve nascer o prazer do trabalho.

É preciso considerar que trabalhamos corl.t o público e aí a sisudez
toma as coisas lnuito dificeis. Mas isso não significa ausência de seriedade,
competência e comprornisso político. E são esses três elelnentos que tornam
o exercício da profissão digno.

Sobre cste último aspecto colocado, então, ,.netn se fala":
compromisso politico. Nurna época em que tudo é terceirizado corno já se
disse, "terceiliza-se a cidadania". pensar em comprornisso político com o
trabalho, pri.cipalmente do pr ofissional do lazer é totalmente fora de moda.
Participaçãos, ao contrário do que demonstra pedro Derno, não é qualidade
de vida e' por extensão, de trabalho, e não cleve ser conquistada.
Participação é coisa para outro tipo de profissional espccialista e a qualidade
do meu trabalho é "agradar" o cliente.

E no agradar o cliente o riso fácir e o corpo bonito e sorícito do
profissional do lazer r-¡ruitas vezes disfarçam a falta de condições tle trabalho
e de equipamentos não só do seu setor, rnas de toda a organização, seja ela
pública ou privada.

Para o gerente do Acanrpamento, do Hotel, do SpA, ou de qualquer
outro local, e muitas vezes para os próprios executivos rnunicþais, as
equipes de lazer têm, via de regra, a função de "tarnpar o sol corn a peneira".
Disrarçar oorn sua amabi(idacle e empatia, muitas vezes forçada, as
def,rciências de serviço. Isso, via de regra, ocorre tanrbéln corn o profissional
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dolazet,para suprir a sua falta de preparação profissional. por exemplo, ao
invés de organizar uma festa adequadamente, com as estratégias inclusive
de padicipação, quando é o caso, passa a "animar" (no sentido pejorativo) o
evento, procurando mascarar sua làlta de qualidade.

Cada vez mais o profissional vem sendo requerido por uma
habilidade, muitas vezes já desenvolvida, antes de sua formação
profissional.

A busca de alternativas
O profissional do lazer precisa ser respeitado, reclamar a sua

dignidade profissional, sendo chamado para opinar ern equipes de
planejamento, ern projetos de equipamentos, de atividades e até onde
aparentemente extrapolem sua área de intervenção, como em projetos de
transporte urbano, por exemplo.

Isso, entretanto, requer que ele mesmo se respeite, estude, se
aprofunde, percebendo a interseção de suas áreas com as demais e não
reforçando os estereótipos do sujeito simpático, bom camarada, que sabe
"agitar" pura e simplesmente .

Enfïm, se quisermos entender o lazer como questão contemporânea,
em toda a grandeza dessaproblemática, jáestá na hora, ou rnelhor, jápassou
há muito tempo da hora, dos executivos municìpais deixarem de contar com
o trabalho muitas vezes gracioso e solícito de profissionais mal
remunerados e mal formados, repetindo pacotes de atividades de duvidoso
gosto, e ainda assim de forma bastante esporádica, em bairros da cidade; ou
de fonnarem equipes, cuja principal característica é o sorriso forçado nos
lábios, promotoras de atividades que não são mais do que pacotes de
"festinhas" para passar o tempo ou entreter o povo antes das autoridades
chegarern para inaugurações de obras.

Às vezes, quando a qualidade de trabalho se verifica com relação ao
lazer, no poder público, em administrações populares e progressistas, isso é
l'eito com verba ínfima, quadro de pessoal reduzido e com grande dose de
sacrificio individual da vida particular dos técnicos envolvidos, que
confundem militância política corn atuação profissional e que vivem o
dilema de pregarem qualidade de vida para as pessoas sacrificando a sua
própria qualidade de vida por falta de estn¡turas adequadas, que suavizariam
em muito o trabalho desenvolvido.

Já esüí na hora de os discursos de campanha de um laznr emancipatlor
serem âcompanhados de verbas e infra-estrutura e de atuação profissional,
cornpromissada politicamente sirn, mas com competência e
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"profìssionalislno". E já está na hora clo setor privaclo perceber qne é com
competência que se faz "lucro", que se atendc bent ao cliente, e não "dourando a

pílula". conl o compoltanlento estereotipado clc "bobos cla corte".
D pleciso considcrar ailrda que, qtrantlo se c¡uiser que o trabalho a ser

dcsenvolvido rcspcite o conceito do lazer c conjugue difLrsão e participação

culturais. se tomará neccssário que alérn i'lo trabalho profissional scjanr

preparados/capacitados auimaclores voluntários. Quarrdo se l'ala nelcs, o

ptofissional mal infomaclo, o clirigerrte rral intenciorrado pensa ou ern

conconência profissional. ou ern rlâo-cle-obra gratuita. Nâo é isso o quc

enteudcrnos, nras sim colocar¡os o trabalho voluntário couro participação

efetiva no planejanrento. execução e avaliação dos prograrnas c dos

equipamentos delazer da cidade, garantindo o estabelecimento das ações a

parlir das aspirações da conrunidacle.

Os executivos nrunicipais que estào diretamente ligados à questão

precisarn de urn esforço collstantc cie l'onnação e clescnvolvirnento cle

capacitação de quadros.

Mas isso ainda não basta.

É preciso que nossas faculdatles quc urais se encotrtram na "ponta"
na pesquisa dos csludos do lazer clêern atenção, pelo menos. a treze itens,
quc passo a clencar:

L Dêem a atenção devida aos cursos clc graduação;
2. Enfatizem a pesquisa na área;

3. Atuern com projetos de extensão não extensionista (Saviani, I 995),
funcionando colno verdadeiros laboratórios de pesquisa "quase

experimental" (Bruyne et al., 1977);

4. Estimulem o intercâmbio con'ì as outras universidades e facul-
dades. que anualmente.iogaln no rnercado um núrnero de plofis-
sionais muito grande;

5. Promovam o intercâmbio coln ernpresas e poder público
governamental e não govelnamental e setores corporativos
(clubes-sistenra etc.), procurando saber suas expectativas de

profissional. habalhando colr, rras não ficando restritas a el"1s, e

mostrando como vem se organizando a fonnaçâo profissional;
6. Não tenham pudores, na quase totalidade preconceituosos, de

locais de trabalho. É possível desenvolver uma ação profissional
competente e conseqüente err qualquer âmbito de trabalho. Um
dos lneus projetos eclitoriais hala exatamente sobre os múltiplos
olhares que podem ser lançados sobre uma relação vista com
exhenra reserva pot- alguns setot-es da irea'. Lazer e Empr.esa
(Marce llino. 1999);
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7. Não fomeçam, como se diz no jargão, "receiûas" de atividades,
mas propiciem a formação de um repertório de atividades,
vivenciadas e refletidas, que possa servir de base para o início das

atjvidades profissionais, com constante aprimoramento. É um
ele¡nento neutralizador aos profissionais que só leram "Manuais
de atividades" ou, o que é pioq compilações desses Manuais;

8. Equilibrem, na formação dos profissionais, pelo menos quatro
eixos cornplementares: Teoria doLazer, Relatos de experiência
refletidas de profissionais, Vivências dos conteúdos culturais e
Politicas e diretrizes gerais no catnpo. Isso pennitirá que se

estude a especificidad e do lazer, sua "disciplinaridade";
9. Mostrem, repetidamente, que o lúdico e o ptazer podem se

manifestar em ouhos tempos, fora do lazer, mesmo na nossa

sociedade. Isso significa entender o lazBr como 'especifìcidade

concreta' e, na sua especifìcidade, com possibilidades de gerar valores

que ampliem o universo das manifestações do brinquedo, do jogo, da

festa, da recrea$o, para além do próprio lazer (Marcellino, 2000, p. 35),

o que poderá estimular a participação em equipes que busquem a

interdisciplinaridade, setn a qual a questão do lazer fica muito
ernpobrecida;

10. Dêem condições do "alicerçamento" de uma sólida cultura geral,
necessária para o trabalho interdisciplinar em todas as áreas, e de

modo específico no lazer, aliado ao exercício constante de

reflexão (Marcelino, I 995, p. 2 I );
I l. Privilegiem em seus curriculos a formação geral, voltada para a

especificidade da área, e não a especíhca descontextualizada;
12. Não estabeleçam o "perfìl do profissional" a ser formado, "d

prioril'. Esse "perfil" deve ser consh'uído ao longo do curso,
principalmente enì ulra fase de aceleradíssimas transformações,
em que o que é atual no início de utn curso, por exemplo, enr
termos de habilidades especificas, pode-se tomar obsoleto
rapidamente. É preciso que se prepare o aluno para o
desenvolvinrento de quadros. É preciso afualizar, orì mesmo
formar, quem já trabalha na área e é preciso também formar os
"voluntários'ú;

13. lncutam nos alunos a necessidade de desenvolvimento
profìssional constante para que, como já foi dito anteriormente,
não se tornem presas fáceis de discursos de manuais de
"auto-ajnda" de baixa categoria, em situações adversas do
mercado de trabalho, vendendo a "alma" e o "corpo".
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É importante, também, que estudantes e profissionais juntem-se às

sociedades científi cas buscando atualização, intercâmbio de experiências,
discussão política sobre o trabalho; procurando resgatar esse espaço que,
muitas vezes, por urna série de motivos, não é possivel em seus alnbientes de

trabalho. Listas de discussão via Intemet também são muito bem vindas
nesse sentido.

E o poder público, nos vários ârnbitos de atuaçâo, não pode se omitir
desse processo. Muito pelo contrário, deve ser atuante e parceiro.

Concluind o

A não fixação e implementação de politicas de lazer sérias signifìca a

ausência de corrtraponto aos desmandos do lazer mercadoria colocado no
"mercado" pela esmagadora maioria da indústria cultural. Serviços públicos
culturais são elementos de hegemonia, como dizia GranrsciT, e urna política
de lazer deve ser uma política pam todos, e da nrelhor qualidade. O que é

público não é gratuito, como nos querern fazel acreditar e, rllesmo que fosse
gratuito, nãojustificaria a baixa qualidade dos serviços.

Proñssionais de lazer devem ser educadores, no sentido arnplo da

palavra, e não mercadores, como habituahnente vem ocolrendo.
Não é possível ignorar a necessidade de políticas de lazer, apesar clos

discursos "cínicos", e não é possivel tê-las apenas para fazer constar ou, o
que é pior ainda, corno o "circo", quando o pào é escasso.

Nelson Carvalho Marcellino Políticas ieLazer
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